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1. INTRODUÇÃO 
 
Para pensar o que é ser jovem, para além do recorte etário dos 15 aos 29 

anos proposto pela legislação brasileira (Brasil, 2013), é necessário compreender 
as diversidades e heterogeneidades que atravessam as juventudes, considerando 
seus marcadores sociais e modos de vida. Por isso, o uso no plural “juventudes” 
apresenta-se como uma abordagem que contempla e acolhe melhor o que se 
pretende transmitir sobre juventudes (Dayrell, 2007). 

As juventudes são sujeitos políticos que, historicamente, foram descritos e 
interpretados pela sociedade de forma negativa e pejorativa. É comum, 
especialmente em discursos conservadores, a associação das juventudes à 
irresponsabilidade, desobediência, violência, uso de drogas e vulgaridade 
(Esteves; Abramovay, 2006). Ao mesmo tempo, recai sobre elas a 
responsabilidade pelo futuro, como se observa em campanhas midiáticas voltadas 
às mudanças climáticas e à sustentabilidade. 

Uma problemática inegável é que esse grupo socialmente vulnerável tem 
sua condição frequentemente instrumentalizada, seja como justificativa para a 
precarização das relações de trabalho, seja como alvo de estratégias publicitárias 
voltadas ao consumo (Esteves; Abramovay, 2006) As vulnerabilidades tendem a 
se sobrepor aos marcadores sociais das juventudes, como gênero, raça, 
orientação sexual e classe social e, portanto, produzem formas específicas de 
exclusão e resistência. 

Grande parte da produção teórica e literária contemporânea tem refletido 
sobre as juventudes a partir de um paradigma dualista: urbano e rural. As 
juventudes são comumente apresentadas com base em dois recortes principais: 
as juventudes periféricas e favelizadas das cidades e as juventudes do campo. No 
entanto, no contexto rural, há uma ampla diversidade de grupos étnicos com 
modos de vida próprios, muitas vezes invisibilizados ou reduzidos a uma imagem 
homogênea e simplificada de ruralidade. 

Exemplo disso são as juventudes que vivem em territórios tradicionais, 
como quilombolas, indígenas, comunidades pesqueiras, extrativistas e entre 
outros, que, apesar de suas especificidades, são frequentemente incluídas em 
uma leitura única e reducionista do rural. Diante disso, é urgente e necessário 
construir novas bases de conhecimento para que valorizem os saberes das 
juventudes desses territórios e promovam justiça territorial e epistêmica. 

Nesse sentido, o presente trabalho trata-se de um esboço representativo 
de um projeto de dissertação vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Territorial e Sistemas Agroindustriais (DTSA) vinculado à 
Departamento de Ciências Sociais Agrárias da Universidade Federal de Pelotas 
(UFPEL). O projeto de dissertação tem como problemática: A ausência e baixa 
participação das juventudes nos espaços consultivos e deliberativos de 
organização social das comunidades pesqueiras, e que tal situação está 
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associada à não sucessão dos saberes, práticas e identidades próprias dos 
modos de vida tradicionais dessas comunidades. 

O objetivo geral da presente pesquisa pretende “analisar as formas de 
pertencimento, atuação e participação das juventudes nos territórios tradicionais 
de pesca artesanal da Lagoa dos Patos, com enfoque para os municípios de 
Pelotas e São Lourenço do Sul”. E seus objetivos específicos são: 1) Caracterizar 
as juventudes pesqueiras da Lagoa dos Patos; 2) Sistematizar elementos que 
definem a identidade das juventudes vinculadas à pesca artesanal, considerando 
dimensões culturais, familiares e territoriais; 3) Identificar e registrar os saberes e 
práticas tradicionais e as experiências intergeracionais com os quais as 
juventudes têm se relacionado, no contexto da pesca artesanal; 4) Analisar o 
protagonismo juvenil e a participação política das juventudes em espaços de 
controle social e representação da pesca artesanal.  

 
2. METODOLOGIA 

 
​ A realização deste trabalho será conduzida a partir das sistematizações 
realizadas em diários de campo, este que é por sua vez um dos instrumentos 
metodológicos apresentados por Minayo (2007) no que tange o método da 
pesquisa social, a observação participante.  
​ Os diários de campo são compostos por anotações que contextualizam e 
aprofundam a descrição do espaço e as interações percebidas, os sentimentos 
gerados e outras questões que escapam quando no uso de um instrumento rígido 
de coleta de dados (Minayo, 2007).  
​ Parte significativa do projeto de dissertação estará focado nos métodos da 
pesquisa social qualitativa, mas também serão usados métodos da quantitativos 
em principal no que se refere a análise da abrangência e densidade de 
juventudes que portam o Registro Geral de Pescador(a), o RGP, nos municípios 
que estão nas margens da Lagoa da Patos.  
 

3. DISCUSSÃO 
 

A pesca artesanal constitui um modo de vida tradicional que envolve 
milhares de famílias residentes nos municípios que margeiam o estuário da Lagoa 
dos Patos. Trata-se de uma atividade de grande relevância social, cultural e 
econômica, que, para além da geração de renda, está profundamente enraizada 
em práticas transmitidas entre gerações, em laços culturais sólidos e em uma 
relação intrínseca com o ambiente natural.  

Mais recentemente Pelotas aportou um interessante ativo à pesca 
artesanal com a publicação da Lei 7.366/2024, que reconhece as comunidades 
ribeirinhas como patrimônio cultural, ambiental e urbano de Pelotas (PELOTAS, 
2024). Sua importância se estende também à produção de alimentos saudáveis e 
de qualidade, à promoção da segurança alimentar e ao fortalecimento da 
economia local, ao mesmo tempo em que contribui para o reforço da identidade 
coletiva e do sentimento de pertencimento das comunidades pesqueiras em 
relação aos seus territórios.  

É nesse contexto que se destaca o papel dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCT) na conservação e manutenção da sociobiodiversidade. PCT 
são definidos como grupos culturais que, com base em práticas tradicionais, 
utilizam territórios e recursos naturais para preservar sua identidade e garantir sua 
reprodução social, religiosa e econômica (Brasil, 2007). A sociobiodiversidade, 

 



 

por sua vez, é um conceito que integra a diversidade biológica e cultural, 
reconhecendo a importância dos PCT na domesticação de espécies e na 
integração da natureza aos seus modos de vida (Brasil, 2009; 2019).  

Entretanto, para assegurar a continuidade dessa atividade dessa 
comunidades ribeirinhas em um cenário marcado por transformações constantes, 
sejam elas relacionadas às mudanças climáticas, às pressões sobre os territórios 
tradicionais, às dinâmicas de mercado ou aos avanços tecnológicos,  torna-se 
fundamental uma compreensão ampla dos processos produtivos relacionados à 
sucessão dos saberes e práticas envolvendo a sociobiodiversidade das águas, e 
participação social das juventudes do território em espaços consultivos e 
deliberativos.  

Nesse cenário, insere-se o papel estratégico da juventude enquanto força 
motriz capaz de construir estratégias que busquem dar maior visibilidade aos 
saberes e práticas tradicionais desenvolvidos pelas comunidades tradicionais da 
pesca artesanal, seja na relação com seus territórios, seja nos processos 
produtivos desde a captura até que o alimento chegue ao público consumidor. Se 
por um lado os mais experientes são detentores dos conhecimentos tradicionais 
sobre o ecossistema, sobre a pesca e as práticas culturais, por outro, a juventude, 
ao passo que possui familiaridade com as tecnologias contemporâneas, 
constitui-se em um potencial imenso para a construção de novas habilidades no 
que tange à incorporação de ferramentas de gestão e comunicação, entre outras. 

Concluir esse texto : quais razões das juventudes não estarem incluídos - a 
despeito dessa situação, a juventude encontra diversos problemas para se inserir. 
Postergando a autonomia no território, dificilmente terão protagonismo.  

 
 

4. CONCLUSÕES 
 

Espera-se, por meio deste trabalho, contribuir para a produção de 
conhecimento sobre os desafios enfrentados pelas juventudes que vivem em 
territórios tradicionais de pesca artesanal. Busca-se, assim, tecer novas 
perspectivas de reflexão, sobretudo para as áreas do Desenvolvimento Territorial 
e das Políticas Públicas, com enfoque nas juventudes. 

Propõe-se também pensar onde estão essas juventudes e quais são suas 
demandas nos espaços de participação, com o objetivo de abrir horizontes que 
favoreçam a ampliação, diversificação e o acesso de todas as pessoas 
interessadas nessa discussão.  

Além disso, almeja-se que as juventudes se sintam tocadas e instigadas a 
estarem mais presentes e atuantes nos espaços de participação social vinculados 
à pesca artesanal, e também em tantos outros contextos. 
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